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O governador Joaquim de 
Magalhães Barata sancionou a Lei 
nº. 1.491, de 19 de agosto de 1957, 
criando, no Quadro Único do Fun-
cionalismo Civil do Estado, cargos 
isolados de provimento efetivo, em 
comissão e de carreira.

Desta forma foram criados os 
seguintes cargos de provimento em 
comissão: 04 cargos de Adminis-
trador de Colônia, padrão U (Cr$ 
6.000,00), lotado no Departamento 
de Colonização da Secretaria de 
Estado de Produção; 02 cargos de 
Administrador, padrão U, lotados 
nas Granjas Modelo e Alberto En-
gelhard, da Secretaria de Estado de 
Produção; 01 Sub-Diretor, padrão 
P (Cr$ 4.000,00), lotado no Colégio 
Estadual Paes de Carvalho; e 03 
cargos de Comissário - padrão O 
(Cr$ 3.800,00) sendo, 02 lotados 
na Inspetoria da Polícia Marítima e 
Aérea e 01, na Delegacia Estadual 
de Trânsito.

A lei também criava os seguin-
tes cargos de provimento efetivo: 
01 Oficial - padrão I (Cr$ 3.200,00) 
e 04 Datilógrafos - padrão G (Cr$ 
3.000,00), lotados na Secretaria de 
Estado de Governo.

Instrução de
processos

   

Resolução 004/2010,  expe-
dida pelo Conselho Estadual 
de Assistência Social (CEAS), 
cria Comissão Organizadora do 
processo eleitoral do Conselho, 
composta de forma paritária 
pelas Organizações Gover-
namentais: SEDES, SEDUC 
e FUNCAP e pelas Organi-
zações não Governamentais: 
Associação dos Renais Crôni-
cos e Transplantados do Pará 
(ARCT-PA), Instituto Fran-
cisco Perez e Instituto Pobres 
Servos da Divina Providência.
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Termo de cooperação técnica viabiliza 
emissão do cadastro ambiental rural

 Processo eleitoral

A Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (SEMA) e a Fe-
deração da Agricultura e Pecu-
ária do Pará (FAEPA) assinam 
termo de cooperação técnica 
com o objetivo de implementar 

ações voltadas à realização 
do Cadastro Ambiental Rural 
CAR/PA emitido pela SEMA, 
documento de natureza de-
claratória do proprietário do 
imóvel rural, com vistas à re-

Instrução Normativa 01/2010, 
editada pelo Instituto de Ges-
tão Previdenciária do Estado  
(IGEPREV), dispõe sobre os 
documentos obrigatórios para 
instruir processos de bene-
fícios previdenciários do re-
gime próprio de Previdência 
Social do Estado do Pará. 
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gularização e ao ordenamento 
ambiental. O termo tem vigência 
de 05 anos, podendo ser prorro-
gado se as partes assim o dese-
jarem, mediante termo aditivo.
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  Ato 007/2010, editado pela 
Promotoria de Justiça de Funda-
ções e Massas Falidas, aprova o 
Estatuto da Fundação Paraense 
de Comunicação (FUNPAR), 
e aurtoriza o senhor oficial do 
Cartório de Registro de Pessoas 
Jurídicas a quem for apresentado 
este Ato, a proceder a inscrição 
da Fundação. O Ato fixa o prazo 
de 60 dias para comprovação do 
registro da Fundação no Cartório.
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Aprovação de estatuto

Portaria 06/2010, emitida 
pela Secretaria Adjunta de 
Ensino (SAEN), autoriza a 
implantação do Ensino Funda-
mental na  EEEFM Felisberto 
Jaguar Sussurana, localiza-
da à Rua Silveiro Sirotheau, 
no município de Santarém.
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Ensino 
Fundamental

Arrecadação 
de terra

 O Instituto de Terras do Pará 
(ITERPA), por intermédio da Por-
taria 0326/2010, arrecada, como 
terra devoluta, incorporando-a ao 
patrimônio fundiário do Estado do 
Pará, área com 7,9171 hectares, 
situada no município de Castanhal.
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Resultado 
de licitação

O Departamento de Trânsito 
do Estado (DETRAN) comunica 
aos  participantes o resultado da 
licitação, na Modalidade Con-
vite Nº 024/2009, cujo objeto 
é a prestação de serviços de 
engenharia para reforma da 
agência de Trânsito de Tucuruí.

(Cad. 2 - Pág. 9)


